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NAO CUMULATIVIDADE. APURACAO DE CREDITOS. RATEIO
PROPORCIONAL.

A previsdo de apuracdo da contribuicdo ndo cumulativa pelo método de rateio
proporcional se aplica somente as hipdteses em que o contribuinte se submete a
ambos 0s regimes de apuracdo - cumulativo e ndo cumulativo -, ndo se
prestando a apuracgdo de créditos em razdo da destinacdo das vendas.

DEVOLUCAO DE VENDA TRIBUTADA. CREDITO ESCRITURAL.
RESSARCIMENTO VEDADO.

O ressarcimento em dinheiro ou via compensacdo nas hipoteses de vendas
efetuadas com suspensao, isencdo, aliquota zero ou ndo incidéncia encontra-se
autorizado por lei, sendo que, tratando-se de venda tributada, o crédito a ser
apurado na devolucdo da mercadoria podera ser utilizado apenas para desconto
dos débitos da contribuicdo na escrita fiscal, ndo sendo passivel de
ressarcimento ou compensacao.

CREDITO PRESUMIDO DA AGROINDUSTRIA. SUSPENSAO DA
INCIDENCIA DA CONTRIBUICAO. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGACAO ACESSORIA.

Nas aquisicOes de insumos de origem animal ou vegetal realizadas pela
agroindistria junto a pessoas juridicas que exercem, cumulativamente, as
atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, & obrigatéria a
suspensédo da exigéncia das contribui¢cdes ndo cumulativas, independentemente
do cumprimento da obrigacdo acessoria de se fazer constar essa condi¢do das
notas fiscais respectivas.

NAO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. CREDITO. CORRECAO
MONETARIA. VEDACAO.

No ressarcimento das contribuicdes ndo cumulativas ndo incide correcédo
monetaria ou juros. (Simula CARF n° 125)

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
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 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
 NÃO CUMULATIVIDADE. APURAÇÃO DE CRÉDITOS. RATEIO PROPORCIONAL.
 A previsão de apuração da contribuição não cumulativa pelo método de rateio proporcional se aplica somente às hipóteses em que o contribuinte se submete a ambos os regimes de apuração - cumulativo e não cumulativo -, não se prestando à apuração de créditos em razão da destinação das vendas.
 DEVOLUÇÃO DE VENDA TRIBUTADA. CRÉDITO ESCRITURAL. RESSARCIMENTO VEDADO.
 O ressarcimento em dinheiro ou via compensação nas hipóteses de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência encontra-se autorizado por lei, sendo que, tratando-se de venda tributada, o crédito a ser apurado na devolução da mercadoria poderá ser utilizado apenas para desconto dos débitos da contribuição na escrita fiscal, não sendo passível de ressarcimento ou compensação.
 CRÉDITO PRESUMIDO DA AGROINDÚSTRIA. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
 Nas aquisições de insumos de origem animal ou vegetal realizadas pela agroindústria junto a pessoas jurídicas que exercem, cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, é obrigatória a suspensão da exigência das contribuições não cumulativas, independentemente do cumprimento da obrigação acessória de se fazer constar essa condição das notas fiscais respectivas.
 NÃO CUMULATIVIDADE. RESSARCIMENTO. CRÉDITO. CORREÇÃO MONETÁRIA. VEDAÇÃO.
 No ressarcimento das contribuições não cumulativas não incide correção monetária ou juros. (Súmula CARF nº 125)
  ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
 Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
 OBJETO ALHEIO À LIDE. INOVAÇÃO DOS ARGUMENTOS DE DEFESA. NÃO CONHECIMENTO.
 Não se conhecem das matérias alheias ao objeto da lide e daquelas caracterizadas como inovação dos argumentos de defesa.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em não conhecer de parte do Recurso Voluntário, relativamente às aquisições junto às associações, e, na parte conhecida, em negar-lhe provimento
 (documento assinado digitalmente)
 Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente
 (documento assinado digitalmente)
 Hélcio Lafetá Reis - Relator
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetá Reis (Relator), Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes, Leonardo Vinicius Toledo de Andrade, Laércio Cruz Uliana Junior, Márcio Robson Costa e Paulo Roberto Duarte Moreira (Presidente). A conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente na reunião de dezembro/2020, votou na presente sessão de julgamento. Nos termos do Art. 58, § 5º, Anexo II do RICARF, o conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles não votou nesse julgamento por se tratar de questão já votada pelo conselheiro Marcos Antonio Borges (Suplente convocado) na reunião anterior.
  Trata-se de Recurso Voluntário interposto pela pessoa jurídica acima identificada em decorrência de decisão da Delegacia de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a Manifestação de Inconformidade manejada para se contrapor ao despacho decisório da repartição de origem em que se deferira apenas parcialmente o ressarcimento de créditos da Cofins não cumulativa devida no 3º trimestre de 2012.
De acordo com o Termo de Verificação e Encerramento da Ação Fiscal, a empresa industrializa e também revende produtos da cadeia do leite (queijos, ricota, iogurte etc.), tendo formulado o Pedido de Ressarcimento com base no art. 17 da Lei nº 11.033/2004 e no art. 16 da Lei nº 11.116/2005, de cuja análise glosaram-se os valores relativos aos seguintes itens:
a) aquisições para revenda de leite fluido pasteurizado e alguns tipos de queijo sujeitos à alíquota zero da contribuição, por força do art. 1º, incisos XI e XII, da Lei nº 10.925/2004;
 b) devoluções de vendas tributadas;
c) custos de fretes nas aquisições de leite in natura com suspensão da incidência da contribuição, nos termos do art. 9º da Lei nº 10.925/2004.
Em relação ao item �a� supra, a Fiscalização destacou que a lei permitia a apuração de créditos somente em relação aos custos, despesas e encargos vinculados às operações comerciais, sendo que, por se tratar de compra para revenda, inexistia previsão para crédito dessa natureza, tendo o contribuinte parado de se creditar desses bens ou serviços a partir de dezembro de 2012.
No que tange ao item �b�, a glosa decorreu do fato de que, por se tratar de devoluções de vendas tributadas, a lei não permitia o seu ressarcimento, tendo o contribuinte, também aqui, deixado de se creditar dessas operações a partir de julho de 2012.
Quanto ao item �c�, a suspensão da incidência da contribuição, segundo a Fiscalização, era de cunho obrigatório, compondo o frete o preço final da mercadoria, tendo sido apurado que, somente em relação a pessoas jurídicas pertencentes ao mesmo grupo econômico do contribuinte destes autos, as referidas aquisições haviam sido consideradas tributadas, o mesmo não ocorrendo em relação às demais pessoas jurídicas.
Após ciência do despacho decisório pelo contribuinte, a repartição de origem manteve contatos com o interessado relativamente à compensação do crédito reconhecido nestes autos, inclusive quanto à compensação de ofício.
Na Manifestação de Inconformidade, o contribuinte requereu a reforma do despacho decisório, com deferimento total do crédito, devidamente corrigido pela taxa Selic, ou, sucessivamente, o recálculo da proporcionalidade das receitas ou, ainda, a realização de diligência, bem como a juntada posterior de documentos, sendo aduzido o seguinte:
1) os créditos se basearam no art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, tendo sido apurados com base na proporção da receita bruta auferida, nos termos dos §§ 7º e 8º do referido artigo legal;
2) o direito a crédito nas devoluções de venda encontra-se previsto no inciso VIII do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003;
3) de acordo com o art. 8º e o inciso II do art. 9º da Lei nº 10.925/2004, a suspensão das contribuições nas aquisições de leite in natura somente se aplicava se se tratasse de fornecedor que exercesse, cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, não alcançando, por conseguinte, as operações em que o frete fora suportado pelo adquirente, independentemente de constar ou não do objeto social do fornecedor a previsão da atividade de transporte;
4) o § 3º do art. 4º da IN SRF nº 660/2006 vedava a suspensão nas hipóteses de aquisição destinada à revenda, sendo que, tendo o fornecedor adquirido o leite in natura com intuito de revenda, nessa operação, já teria havido a suspensão das contribuições, situação em que a mesma suspensão não se aplicava na operação de aquisição realizada pelo então Manifestante;
5) de acordo com o § 2º do art. 2º da IN SRF nº 660/2006, nas notas fiscais de vendas com suspensão devia constar a expressão �venda efetuada com suspensão da contribuição para o PIS/Pasep e da Cofins�, sendo que, inexistindo tal expressão nas notas fiscais e tratando-se de operação cujo transporte fora realizado por terceiro ou pelo adquirente, o direito a crédito se perfazia;
6) direito a crédito da contribuição para o PIS nas aquisições de bens junto a associações em que a incidência se dava sobre a folha de salários, independentemente do fato de se tratar de uma tributação mais favorecida, pois a Constituição Federal e as leis instituidoras da não cumulatividade das contribuições não faziam qualquer restrição nesse sentido;
7) direito à correção monetária pela taxa Selic dos créditos não reconhecidos no despacho decisório, em conformidade com a súmula 411 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
Junto à Manifestação de Inconformidade, o contribuinte carreou aos autos cópias de planilhas contendo informações sobre as notas fiscais de saída e de algumas notas fiscais de aquisição de leite e derivados e de conhecimentos de transporte de diferentes meses de 2012, inclusive alguns relativos a meses não abarcados pelo período de apuração destes autos.
O acórdão da DRJ denegatório do pedido restou ementado nos seguintes termos:
ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTÁRIO
Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
DECISÕES JUDICIAIS/ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.
Regra geral, as decisões administrativas e judiciais têm eficácia interpartes, não sendo lícito estender seus efeitos a outros processos, não só por ausência de permissivo legal para isso, mas também em respeito às particularidades de cada litígio.
ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
PEDIDOS DE COMPENSAÇÃO/RESSARCIMENTO. ÔNUS PROBATÓRIO DO POSTULANTE.
Nos processos que versam a respeito de compensação ou de ressarcimento, a comprovação do direito creditório recai sobre aquele a quem aproveita o reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatórios aptos a comprovar as suas alegações e prestar Liquidez e Certeza ao direito alegado.
PEDIDO DE DILIGÊNCIA. PRESCINDIBILIDADE.
Estando presentes nos autos os elementos de convicção necessários à adequada solução da lide, ou tratando-se de carência de matéria de prova que deveria ter sido apresentada juntamente com a impugnação, deve ser indeferido, por prescindível, o pedido de diligência apresentado na impugnação.
PROTESTO PELA JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS.
A prova documental deve ser apresentada junto da peça de contestação, precluindo o direito de fazê-lo em outro momento processual, a menos que fique demonstrada a impossibilidade de sua apresentação oportuna por motivo de força maior, refira-se a fato ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razões posteriormente trazidas aos autos.
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE SOCIAL � COFINS
Período de apuração: 01/07/2012 a 30/09/2012
INSUMOS DE ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL. SUSPENSÃO DA INCIDÊNCIA DA CONTRIBUIÇÃO. CRÉDITO PRESUMIDO. DESCUMPRIMENTO DE OBRIGAÇÃO ACESSÓRIA.
O descumprimento da obrigação acessória prevista no § 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 660, de 2006, não afasta a aplicação da suspensão da incidência da Cofins instituída pelo art. 9º da Lei nº 10.925, de 2004, e nem a aplicação de seus consectários tanto à pessoa jurídica vendedora (por exemplo, estorno de créditos estabelecido pelo inciso II do § 4º do art. 8º da mesma Lei nº 10.925, de 2004) quanto à pessoa jurídica adquirente (por exemplo, crédito presumido instituído pelo caput do art. 8º da referida Lei nº 10.925, de 2004).
REGIME NÃO-CUMULATIVO. APURAÇÃO DE CRÉDITO. RESSARCIMENTO. ATUALIZAÇÃO MONETÁRIA. SELIC. IMPOSSIBILIDADE
O crédito objeto de pedido de ressarcimento no regime da não-cumulatividade não é passível de atualização monetária, em vista da existência de vedação legal expressa nesse sentido.
Manifestação de Inconformidade Improcedente
Direito Creditório Não Reconhecido
Segundo o julgador de primeira instância, o método estabelecido nos parágrafos 7º e 8º do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 não dizia respeito à incidência ou não das contribuições, mas à existência concomitante de receitas sujeitas à incidência cumulativa e à não cumulativa, não servindo, portanto, para justificar ou esclarecer a tomada de créditos com base no art. 17 da Lei nº 11.033/2004.
Destacou-se, ainda, no voto condutor do acórdão, que, mesmo não constando das notas fiscais a informação acerca da suspensão das contribuições nas operações de aquisição de leite in natura, o adquirente tinha o dever de identificar a natureza da venda sob comento.
Quanto ao alegado direito de crédito da contribuição para o PIS nas aquisições junto a associações, registrou-se que, por se tratar estes autos de créditos da Cofins, referida matéria era estranha à presente lide.
Cientificado da decisão de primeira instância em 04/04/2019 (fl. 752), o contribuinte interpôs Recurso Voluntário em 03/05/2019 (fl. 753) e requereu a reforma do acórdão de primeira instância, reafirmando os argumentos de defesa.
Em 12/03/2020, o Recorrente trouxe aos autos, relativamente a diferentes meses de 2012, cópias de notas fiscais de aquisição de leite (fresco, in natura, cru etc.) junto a empresas, associações e cooperativas, bem como cópias de conhecimentos de transporte e do Dacon.
É o relatório.
 Conselheiro Hélcio Lafetá Reis, Relator.
O recurso é tempestivo, mas em razão dos fatos a seguir abordados, dele se conhece apenas em parte.
Conforme acima relatado, trata-se de despacho decisório em que se deferiu apenas parcialmente o ressarcimento de créditos da Cofins não cumulativa devida no 3º trimestre de 2012, em razão da glosa de créditos decorrentes (i) de aquisições para revenda de leite fluido pasteurizado e alguns tipos de queijo sujeitos à alíquota zero da contribuição, (ii) devoluções de vendas tributadas e (iii) de fretes nas aquisições de leite in natura com suspensão da incidência da contribuição.
Nesta segunda instância, o Recorrente controverte acerca do seguinte:
a) apuração dos créditos na revenda de bens com base na proporção da receita bruta auferida, nos termos dos §§ 7º e 8º do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003;
b) direito a crédito nas devoluções de venda, nos termos do inciso VIII do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003;
c) suspensão das contribuições nas aquisições de leite in natura;
d) direito a crédito da contribuição nas aquisições de bens junto a associações;
e) direito à correção monetária pela taxa Selic dos créditos não reconhecidos no despacho decisório, em conformidade com a súmula 411 do Superior Tribunal de Justiça (STJ).
De início, deve-se registrar que, conforme apontou o julgador a quo, a matéria constante do item �d� supra não se aplica aos presentes autos, pois aqui se controverte sobre créditos da Cofins e não da contribuição para o PIS, razão pela qual dela não se conhece.
No Recurso Voluntário, o Recorrente tergiversa sobre essas aquisições junto a associações, passando a alegar que se trata de aquisições tributadas pela Cofins, inovando totalmente sua defesa sem qualquer comprovação, reforçando ainda mais a necessidade de não se conhecer dessa parte do recurso.
Feitas essas considerações, passa-se à análise do mérito.
I. Crédito. Revenda. Devolução de vendas tributadas. Rateio.
O Recorrente alega que a glosa de créditos operacionalizada no despacho decisório teve por fundamento a suposição de que ele teria se creditado pelo método ordinário de apropriação de créditos nas aquisições de produtos para revenda, sendo que o método de apuração efetivamente adotado fora aquele previsto no inciso II do § 8º do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, verbis:
§ 7o Na hipótese de a pessoa jurídica sujeitar-se à incidência não-cumulativa da COFINS, em relação apenas à parte de suas receitas, o crédito será apurado, exclusivamente, em relação aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas.
§ 8o Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso de custos, despesas e encargos vinculados às receitas referidas no § 7o e àquelas submetidas ao regime de incidência cumulativa dessa contribuição, o crédito será determinado, a critério da pessoa jurídica, pelo método de:
I - apropriação direta, inclusive em relação aos custos, por meio de sistema de contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituração; ou
II - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relação percentual existente entre a receita bruta sujeita à incidência não-cumulativa e a receita bruta total, auferidas em cada mês.
Constata-se dos dispositivos supra que, conforme já havia apontado o julgador de primeira instância, o método de rateio proporcional a que o Recorrente se ampara se refere, em verdade, à apuração dos créditos da contribuição não cumulativa na hipótese de sujeição da pessoa jurídica à incidência em ambos os regimes de apuração, a saber: cumulativo e não cumulativo.
Tal método não se presta, como pretende o Recorrente, à apuração de percentual, relativamente às receitas decorrentes de vendas de produtos no mercado interno tributadas, vendas com suspensão ou alíquota zero e vendas para o mercado externo (não incidência), a ser aplicado sobre a totalidade dos créditos a descontar, obtendo-se, a partir daí, os créditos proporcionais, pois que a regra acima se refere à separação dos cálculos da contribuição de acordo com cada um dos dois regimes de apuração, cumulativo e não cumulativo, a que a pessoa jurídica se submete.
Encontrando-se a apuração da contribuição adstrita ao regime da não cumulatividade, como no presente caso, considerando-se, ainda, que esse fato não foi contestado pelo Recorrente, os créditos serão apurados a partir de cada aquisição de produto destinado à revenda, apartando-se, logicamente, os casos em que a lei não permite a apropriação de créditos, mas tudo isso caso a caso, nos termos do inciso I do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003, verbis:
Art. 3o Do valor apurado na forma do art. 2o a pessoa jurídica poderá descontar créditos calculados em relação a:
I - bens adquiridos para revenda, exceto em relação às mercadorias e aos produtos referidos: (...)
Do dispositivo supra, concluiu-se que o crédito será calculado em relação ao bem adquirido para revenda, sem maior complexidade, diferentemente do que pretende o Recorrente.
Esse entendimento, inclusive, faz cair por terra a defesa do Recorrente quanto ao direito de crédito nas devoluções de vendas tributadas, pois, considerada cada operação dessa espécie isoladamente, constata-se assistir razão à Fiscalização, uma vez que o art. 16 da Lei nº 11.116/2005, combinado com o art. 17 da Lei nº 11.033/2004, autoriza o ressarcimento em dinheiro ou via compensação somente nas hipóteses de vendas efetuadas com suspensão, isenção, alíquota zero ou não incidência.
Logo, tratando-se de venda tributada que é revertida por devolução, o crédito a ser apurado com base no inciso VIII do art. 3º das Leis nº 10.637/2002 e 10.833/2003 poderá ser utilizado apenas para desconto dos débitos da contribuição, não sendo passível de ressarcimento.
Logo, mantém-se o mesmo entendimento adotado no procedimento fiscal e na primeira instância quanto a essas matérias.
II. Aquisições de leite in natura. Suspensão das contribuições.
Para de contrapor às conclusões da Fiscalização e da Delegacia de Julgamento (DRJ) quanto às aquisições de leite in natura realizadas com suspensão das contribuições, o Recorrente alega que referida suspensão, nos termos do inciso II do § 1º do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, se aplica somente se a pessoa jurídica fornecedora do produto exercer, cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, não se aplicando, por conseguinte, aos casos em que o transporte é realizado por terceiros.
A Fiscalização, por seu turno, apurara que o Recorrente havia se creditado das contribuições nas aquisições de leite in natura com alíquotas cheias e não via crédito presumido da agroindústria, sendo esta última a forma de apuração permitida por lei nos casos da espécie, pois, por se tratar de aquisição com suspensão, o crédito cheio não era devido.
Argumentou a Fiscalização que, mesmo que não tivesse constado da nota fiscal de aquisição do produto a informação acerca da suspensão, ela era aplicada aos casos sob análise, pois a lei a previu em caráter obrigatório, bastando que constassem do objeto social do fornecedor as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel para se terem por configurados os requisitos da suspensão.
Tal entendimento da Fiscalização encontra respaldo na Solução de Divergência Cosit nº 15/2012 e na Solução de Consulta Cosit nº 324/2018, em que se estipula que �o descumprimento da obrigação acessória prevista no § 2º do art. 2º da Instrução Normativa SRF nº 660, de 2006, não afasta a aplicação da suspensão�.
O Recorrente contra argumenta aduzindo que, por ter sido ele mesmo que arcara com os custos do transporte do produto, os fornecedores não preenchiam todos os requisitos para a aplicação da suspensão, pois a simples menção da atividade de transporte no objeto social não era bastante para tal.
Para fundamentar sua defesa, o Recorrente transcreve trecho da ementa da Solução de Consulta Cosit nº 275/2017 que assim dispõe:
ASSUNTO: CONTRIBUIÇÃO PARA O PIS/PASEP.
SUSPENSÃO NA VENDA DE LEITE A GRANEL. EXIGÊNCIA DE TRANSPORTE PRÓPRIO DO LEITE, DO PRODUTOR ATÉ O DOMICÍLIO DO BENEFICIÁRIO. SUSPENSÃO PROPORCIONAL QUANDO DA CONTRATAÇÃO PARCIAL DE TRANSPORTE.
A pessoa jurídica que exerce cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in natura faz jus à suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep quando da venda de leite para a agroindústria (laticínios). Para fins da suspensão, entende-se como transporte a atividade de captação do leite no domicílio do produtor e a sua transferência até o domicílio da pessoa jurídica beneficiada pela suspensão. Para fazer jus à suspensão, o transporte deve ser realizado pela pessoa jurídica beneficiada. No caso de captação efetuada de forma mista, por meio de contratação de outras pessoas jurídicas, cabe a aplicação da suspensão da exigibilidade da Contribuição para o PIS/Pasep somente em relação à venda do leite originado de captação própria. Dispositivos Legais: Lei nº 10.925, de 2004, art. 8º, § 1º, II, e art. 9º, II, incluído pela Lei nº 11.051, de 2004; e Instrução Normativa SRF nº 660, de 2006, art. 2º, II, e art. 3º, II.
Constata-se do excerto supra que, diferentemente da leitura feita pelo Recorrente, o transporte previsto como um dos requisitos à suspensão é aquele realizado pelo fornecedor entre o domicílio do produtor rural do leite ao seu domicílio, pois é ele o beneficiado pela suspensão, não se exigindo, por conseguinte, que ele faça o transporte ao domicílio do adquirente (laticínio/agroindústria) do produto por ele vendido.
O seguinte trecho da solução de consulta deixa claro esse entendimento, verbis:
15. Pois bem, dentre as atividades cumulativamente exigidas ao captador de leite (transporte, resfriamento e venda a granel), a que por excelência o caracteriza é a da coleta do leite em cada produtor. Nota-se que o leite, quando no estabelecimento do captador, já cumpriu todas as condições cumulativas que o inciso II do § 1º art. 8º da Lei nº 10.924, de 2004, estatui. Depreende-se, assim, que o transporte a que o legislador se refere é o transporte até o estabelecimento do captador, onde ocorrerá o resfriamento (que já pode ter iniciado no transporte ou no próprio produtor) e a venda do leite a granel.
16. Dessa forma, não resta mais nenhuma exigência quanto à execução do transporte subsequente até a indústria de laticínios, que pode ser feita ou por conta do vendedor (com ou sem a participação de terceiros) ou por conta do próprio comprador. (g.n.)
 Portanto, mesmo que o leite adquirido pelo Recorrente tivesse sido transportado por terceiros, conforme provam os conhecimentos de transporte carreados aos autos, mesmo assim, a suspensão se aplica, situação em que não se permite o desconto de crédito da forma pretendida pelo interessado.
Mesmo se o Recorrente tivesse se apropriado do crédito presumido da agroindústria, que, conforme já dito, era a forma de apuração correta nos casos da espécie, ainda assim ele não teria direito ao ressarcimento desse crédito, pois, nos termos do art. 8º da Lei nº 10.925/2004, tal crédito somente poderia ser utilizado para ser deduzido dos débitos da contribuição apurados pela agroindústria.
Além disso, a Fiscalização demonstrou, após intimar parte dos fornecedores do leite, que eles preenchiam todos os requisitos à suspensão, pois realizavam as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, tendo eles informado que venderam o produto com suspensão, exceto os fornecedores que pertenciam ao mesmo grupo econômico do Recorrente.
O Recorrente alega que a Fiscalização não apresentou as respostas dos fornecedores, apenas fazendo referência a elas em seu relatório; contudo, referidas respostas constam das fls. 10 a 20 destes autos, constatação essa que vem corroborar, ainda mais, com a falta de solidez dos argumentos de defesa do Recorrente.
O Recorrente traz, ainda, uma alegação bizarra, segundo a qual o § 3º do art. 4º da IN SRF nº 660/2006 vedava a suspensão nas hipóteses de aquisição destinada à revenda, sendo que, tendo o fornecedor adquirido do produtor rural o leite in natura com intuito de revenda aos laticínios (agroindústria), já teria havido a suspensão das contribuições na primeira aquisição, situação em que a mesma suspensão não podia ser aplicada na operação de aquisição realizada pelo ora Recorrente.
Nada mais bizarro! Quando o dispositivo da IN SRF nº 660/2006 citado veda a suspensão quando a aquisição for destinada à revenda, ele está se referindo à revenda na agroindústria e não no fornecedor; a uma, porque nas aquisições dos fornecedores junto a produtores rurais pessoas físicas, por exemplo, não incidem as contribuições, não justificando, portanto, a aplicação de qualquer tipo de suspensão; a duas, porque o crédito presumido decorre justamente da venda de produtos rurais para a produção da agroindústria e não para revenda.
Nesse sentido, afasta-se aqui também a pretensão do Recorrente quanto a essas matérias.
III. Correção monetária. Selic.
O Recorrente pleiteia, também, o direito à correção monetária pela taxa Selic dos créditos não reconhecidos no despacho decisório, em conformidade com a súmula 411 do Superior Tribunal de Justiça (STJ), verbis:
Súmula 411 � É devida a correção monetária ao creditamento do IPI quando há oposição ao seu aproveitamento decorrentes de resistência ilegítima do Fisco.
Além de se referir a IPI e não às contribuições PIS/Cofins, a súmula supra prevê a correção monetária somente na hipótese de oposição ilegítima por parte do Fisco, hipótese essa totalmente alheia à situação fática destes autos, pois, considerando-se o presente voto e a decisão da DRJ, inexistiu qualquer resistência ilegítima na repartição de origem.
Não bastasse isso, tem-se a súmula CARF nº 125 que assim estipula: �No ressarcimento da COFINS e da Contribuição para o PIS não cumulativas não incide correção monetária ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei nº 10.833, de 2003.�
Portanto, trata-se de mais uma investida inconsequente do pleiteante.
IV. Conclusão.
Diante do exposto, vota-se por não conhecer de parte do Recurso Voluntário, relativamente às aquisições junto às associações, e, na parte conhecida, em negar provimento ao Recurso Voluntário.
É o voto.
(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafetá Reis

 
 



FI. 2 do Ac6rddo n.° 3201-007.670 - 32 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordindria
Processo n° 11030.722372/2014-63

Periodo de apuracdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

OBJETO ALHEIO A LIDE. INOVACAO DOS ARGUMENTOS DE
DEFESA. NAO CONHECIMENTO.

Ndo se conhecem das matérias alheias ao objeto da lide e daquelas
caracterizadas como inovacdo dos argumentos de defesa.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em ndo conhecer
de parte do Recurso Voluntario, relativamente as aquisicdes junto as associacOes, €, na parte
conhecida, em negar-lhe provimento

(documento assinado digitalmente)

Paulo Roberto Duarte Moreira - Presidente

(documento assinado digitalmente)
Hélcio Lafetd Reis - Relator

Participaram do presente julgamento os Conselheiros: Hélcio Lafetd Reis
(Relator), Pedro Rinaldi de Oliveira Lima, Mara Cristina Sifuentes, Leonardo Vinicius Toledo de
Andrade, Laércio Cruz Uliana Junior, Marcio Robson Costa e Paulo Roberto Duarte Moreira
(Presidente). A conselheira Mara Cristina Sifuentes, ausente na reunido de dezembro/2020,
votou na presente sessdo de julgamento. Nos termos do Art. 58, § 5°, Anexo Il do RICARF, o
conselheiro Arnaldo Diefenthaeler Dornelles ndo votou nesse julgamento por se tratar de questao
ja votada pelo conselheiro Marcos Antonio Borges (Suplente convocado) na reunido anterior.

Relatério

Trata-se de Recurso Voluntario interposto pela pessoa juridica acima identificada
em decorréncia de decisdo da Delegacia de Julgamento (DRJ) que julgou improcedente a
Manifestacdo de Inconformidade manejada para se contrapor ao despacho decisorio da reparticdo
de origem em que se deferira apenas parcialmente o ressarcimento de créditos da Cofins nao
cumulativa devida no 3° trimestre de 2012.

De acordo com o Termo de Verificagdo e Encerramento da Acdo Fiscal, a
empresa industrializa e também revende produtos da cadeia do leite (queijos, ricota, iogurte etc.),
tendo formulado o Pedido de Ressarcimento com base no art. 17 da Lei n® 11.033/2004 e no art.
16 da Lei n® 11.116/2005, de cuja analise glosaram-se os valores relativos aos seguintes itens:

a) aquisicOes para revenda de leite fluido pasteurizado e alguns tipos de queijo
sujeitos a aliquota zero da contribuicdo, por forca do art. 1° incisos XI e XIlI, da Lei n°
10.925/2004;

b) devolucdes de vendas tributadas;



FI. 3do Ac6rddo n.° 3201-007.670 - 32 Sejul/22 Camara/12 Turma Ordinaria
Processo n° 11030.722372/2014-63

c) custos de fretes nas aquisi¢des de leite in natura com suspensdo da incidéncia
da contribuigéo, nos termos do art. 9° da Lei n® 10.925/2004.

(1P

Em relacdo ao item “a” supra, a Fiscalizagdo destacou que a lei permitia a
apuracdo de créditos somente em relacdo aos custos, despesas e encargos vinculados as
operacdes comerciais, sendo que, por se tratar de compra para revenda, inexistia previsdo para
crédito dessa natureza, tendo o contribuinte parado de se creditar desses bens ou servigos a partir
de dezembro de 2012.

No que tange ao item “b”, a glosa decorreu do fato de que, por se tratar de
devolucbes de vendas tributadas, a lei ndo permitia o seu ressarcimento, tendo o contribuinte,
também aqui, deixado de se creditar dessas opera¢des a partir de julho de 2012.

Quanto ao item “c”, a suspensdo da incidéncia da contribuicdo, segundo a
Fiscalizacdo, era de cunho obrigatério, compondo o frete o preco final da mercadoria, tendo sido
apurado que, somente em relacdo a pessoas juridicas pertencentes ao mesmo grupo econémico
do contribuinte destes autos, as referidas aquisi¢des haviam sido consideradas tributadas, o
mesmo ndo ocorrendo em relacéo as demais pessoas juridicas.

Apo0s ciéncia do despacho decisério pelo contribuinte, a reparticdo de origem
manteve contatos com o interessado relativamente a compensacao do crédito reconhecido nestes
autos, inclusive quanto a compensacéo de oficio.

Na Manifestacdo de Inconformidade, o contribuinte requereu a reforma do
despacho decisério, com deferimento total do crédito, devidamente corrigido pela taxa Selic, ou,
sucessivamente, o recalculo da proporcionalidade das receitas ou, ainda, a realizacdo de
diligéncia, bem como a juntada posterior de documentos, sendo aduzido o seguinte:

1) os creditos se basearam no art. 3° das Leis n°® 10.637/2002 e 10.833/2003, tendo
sido apurados com base na proporcao da receita bruta auferida, nos termos dos 88 7° e 8° do
referido artigo legal;

2) o direito a crédito nas devolucGes de venda encontra-se previsto no inciso VIlII
do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003;

3) de acordo com o art. 8 e o inciso Il do art. 9° da Lei n° 10.925/2004, a
suspensdo das contribuicdes nas aquisicdes de leite in natura somente se aplicava se se tratasse
de fornecedor que exercesse, cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda
a granel, ndo alcancando, por conseguinte, as operacdes em que o frete fora suportado pelo
adquirente, independentemente de constar ou ndo do objeto social do fornecedor a previséo da
atividade de transporte;

4) 0 § 3° do art. 4° da IN SRF n° 660/2006 vedava a suspensdo nas hipoteses de
aquisicdo destinada a revenda, sendo que, tendo o fornecedor adquirido o leite in natura com
intuito de revenda, nessa operacéo, ja teria havido a suspensdo das contribuigdes, situacdo em
que a mesma suspensdo ndo se aplicava na operacdo de aquisicdo realizada pelo entdo
Manifestante;
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5) de acordo com o § 2° do art. 2° da IN SRF n° 660/2006, nas notas fiscais de
vendas com suspensao devia constar a expressao “venda efetuada com suspensao da contribuigdo
para o PIS/Pasep e da Cofins”, sendo que, inexistindo tal expressdo nas notas fiscais e tratando-
se de operacgdo cujo transporte fora realizado por terceiro ou pelo adquirente, o direito a crédito
se perfazia;

6) direito a crédito da contribuicdo para o PIS nas aquisicdes de bens junto a
associacfes em que a incidéncia se dava sobre a folha de salarios, independentemente do fato de
se tratar de uma tributacdo mais favorecida, pois a Constituicdo Federal e as leis instituidoras da
ndo cumulatividade das contribui¢es ndo faziam qualquer restricdo nesse sentido;

7) direito a correcdo monetaria pela taxa Selic dos créditos ndo reconhecidos no
despacho decisério, em conformidade com a simula 411 do Superior Tribunal de Justica (STJ).

Junto & Manifestagdo de Inconformidade, o contribuinte carreou aos autos copias
de planilhas contendo informac6es sobre as notas fiscais de saida e de algumas notas fiscais de
aquisicdo de leite e derivados e de conhecimentos de transporte de diferentes meses de 2012,
inclusive alguns relativos a meses ndo abarcados pelo periodo de apuracdo destes autos.

O acdérddo da DRJ denegatdrio do pedido restou ementado nos seguintes termos:

ASSUNTO: NORMAS GERAIS DE DIREITO TRIBUTARIO
Periodo de apuragdo: 01/07/2012 a 30/09/2012
DECISOES JUDICIAIS/ADMINISTRATIVAS. EFEITOS.

Regra geral, as decisGes administrativas e judiciais tém eficacia interpartes, ndo sendo
licito estender seus efeitos a outros processos, ndo sé por auséncia de permissivo legal
para isso, mas também em respeito as particularidades de cada litigio.

ASSUNTO: PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL
Periodo de apuragdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

PEDIDOS DE COMPENSACAO/RESSARCIMENTO. ONUS PROBATORIO DO
POSTULANTE.

Nos processos que versam a respeito de compensagdo ou de ressarcimento, a
comprovagdo do direito creditorio recai sobre aquele a quem aproveita o
reconhecimento do fato, que deve apresentar elementos probatérios aptos a comprovar
as suas alegac0es e prestar Liquidez e Certeza ao direito alegado.

PEDIDO DE DILIGENCIA. PRESCINDIBILIDADE.

Estando presentes nos autos os elementos de conviccdo necessarios a adequada solugao
da lide, ou tratando-se de caréncia de matéria de prova que deveria ter sido apresentada
juntamente com a impugnacdo, deve ser indeferido, por prescindivel, o pedido de
diligéncia apresentado na impugnacao.

PROTESTO PELA JUNTADA POSTERIOR DE DOCUMENTOS.

A prova documental deve ser apresentada junto da peca de contestacdo, precluindo o
direito de fazé-lo em outro momento processual, a menos que fiqgue demonstrada a
impossibilidade de sua apresentacdo oportuna por motivo de forca maior, refira-se a fato
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ou a direito superveniente ou se destine a contrapor fatos ou razdes posteriormente
trazidas aos autos.

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O FINANCIAMENTO DA SEGURIDADE
SOCIAL — COFINS

Periodo de apuragdo: 01/07/2012 a 30/09/2012

INSUMOS DE ORIGEM VEGETAL OU ANIMAL. SUSPENSAO DA INCIDENCIA
DA CONTRIBUICAQ. CREDITO PRESUMIDO. DESCUMPRIMENTO DE
OBRIGAGAO ACESSORIA.

O descumprimento da obrigacdo acessdria prevista no § 2° do art. 2° da Instrucéo
Normativa SRF n° 660, de 2006, ndo afasta a aplicacdo da suspensdo da incidéncia da
Cofins instituida pelo art. 9° da Lei n° 10.925, de 2004, e nem a aplicacdo de seus
consectarios tanto a pessoa juridica vendedora (por exemplo, estorno de créditos
estabelecido pelo inciso 11 do § 4° do art. 8° da mesma Lei n° 10.925, de 2004) quanto a
pessoa juridica adquirente (por exemplo, crédito presumido instituido pelo caput do art.
8° da referida Lei n® 10.925, de 2004).

REGIME NAO-CUMULATIVO. APURACAO DE CREDITO. RESSARCIMENTO.
ATUALIZACAO MONETARIA. SELIC. IMPOSSIBILIDADE

O crédito objeto de pedido de ressarcimento no regime da ndo-cumulatividade nao é
passivel de atualizacdo monetaria, em vista da existéncia de vedacdo legal expressa
nesse sentido.

Manifestacéo de Inconformidade Improcedente

Direito Creditério Ndo Reconhecido

Segundo o julgador de primeira instancia, o0 método estabelecido nos paragrafos
7° e 8° do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003 néo dizia respeito a incidéncia ou nédo
das contribuicdes, mas a existéncia concomitante de receitas sujeitas a incidéncia cumulativa e a
ndo cumulativa, ndo servindo, portanto, para justificar ou esclarecer a tomada de créditos com
base no art. 17 da Lei n® 11.033/2004.

Destacou-se, ainda, no voto condutor do acorddo, que, mesmo nao constando das
notas fiscais a informacdo acerca da suspensao das contribui¢es nas operacdes de aquisicdo de
leite in natura, o adquirente tinha o dever de identificar a natureza da venda sob comento.

Quanto ao alegado direito de crédito da contribuigdo para o PIS nas aquisi¢es
junto a associagdes, registrou-se que, por se tratar estes autos de creditos da Cofins, referida
matéria era estranha a presente lide.

Cientificado da decisdo de primeira instancia em 04/04/2019 (fl. 752), o
contribuinte interpbs Recurso Voluntario em 03/05/2019 (fl. 753) e requereu a reforma do
acorddo de primeira instancia, reafirmando os argumentos de defesa.

Em 12/03/2020, o Recorrente trouxe aos autos, relativamente a diferentes meses
de 2012, coépias de notas fiscais de aquisicdo de leite (fresco, in natura, cru etc.) junto a
empresas, associa¢fes e cooperativas, bem como cdpias de conhecimentos de transporte e do
Dacon.

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Hélcio Lafeta Reis, Relator.

O recurso é tempestivo, mas em razdo dos fatos a seguir abordados, dele se
conhece apenas em parte.

Conforme acima relatado, trata-se de despacho decisorio em que se deferiu apenas
parcialmente o ressarcimento de créditos da Cofins ndo cumulativa devida no 3° trimestre de
2012, em razdo da glosa de creditos decorrentes (i) de aquisicdes para revenda de leite fluido
pasteurizado e alguns tipos de queijo sujeitos a aliquota zero da contribuigdo, (ii) devolugdes de
vendas tributadas e (iii) de fretes nas aquisi¢fes de leite in natura com suspensdo da incidéncia
da contribuigéo.

Nesta segunda instancia, o Recorrente controverte acerca do seguinte:

a) apuracdo dos créditos na revenda de bens com base na propor¢do da receita
bruta auferida, nos termos dos 88 7° e 8° do art. 3° das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003;

b) direito a crédito nas devolugdes de venda, nos termos do inciso VIII do art. 3°
das Leis n° 10.637/2002 e 10.833/2003;

c) suspensdo das contribuicGes nas aquisicdes de leite in natura;
d) direito a crédito da contribuicdo nas aquisicdes de bens junto a associacoes;

e) direito a correcdo monetaria pela taxa Selic dos créditos ndo reconhecidos no
despacho decisério, em conformidade com a simula 411 do Superior Tribunal de Justica (STJ).

De inicio, deve-se registrar que, conforme apontou o julgador a quo, a matéria
constante do item “d” supra ndo se aplica aos presentes autos, pois aqui se controverte sobre
créditos da Cofins e ndo da contribuicdo para o PIS, razédo pela qual dela ndo se conhece.

No Recurso Voluntério, o Recorrente tergiversa sobre essas aquisicdes junto a
associacOes, passando a alegar que se trata de aquisicdes tributadas pela Cofins, inovando
totalmente sua defesa sem qualquer comprovacao, refor¢cando ainda mais a necessidade de néo se
conhecer dessa parte do recurso.

Feitas essas consideragdes, passa-se a analise do mérito.
I. Crédito. Revenda. Devolucao de vendas tributadas. Rateio.

O Recorrente alega que a glosa de créditos operacionalizada no despacho
decisorio teve por fundamento a suposicao de que ele teria se creditado pelo método ordinério de
apropriacdo de creditos nas aquisicdes de produtos para revenda, sendo que o método de
apuracéo efetivamente adotado fora aquele previsto no inciso 1l do 8 8° do art. 3° das Leis n°
10.637/2002 e 10.833/2003, verbis:
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§ 7° Na hipotese de a pessoa juridica sujeitar-se a incidéncia ndo-cumulativa da
COFINS, em relacdo apenas a parte de suas receitas, o crédito serd apurado,
exclusivamente, em relacdo aos custos, despesas e encargos vinculados a essas receitas.

§ 8° Observadas as normas a serem editadas pela Secretaria da Receita Federal, no caso
de custos, despesas e encargos vinculados as receitas referidas no § 7° e aquelas
submetidas ao regime de incidéncia cumulativa dessa contribui¢do, o crédito sera
determinado, a critério da pessoa juridica, pelo método de:

| - apropriagdo direta, inclusive em relagdo aos custos, por meio de sistema de
contabilidade de custos integrada e coordenada com a escrituracao; ou

Il - rateio proporcional, aplicando-se aos custos, despesas e encargos comuns a relacéo
percentual existente entre a receita bruta sujeita a incidéncia ndo-cumulativa e a receita
bruta total, auferidas em cada més.

Constata-se dos dispositivos supra que, conforme ja havia apontado o julgador de
primeira instancia, o0 método de rateio proporcional a que o Recorrente se ampara se refere, em
verdade, a apuracdo dos créditos da contribuicdo ndo cumulativa na hipo6tese de sujeicdo da
pessoa juridica a incidéncia em ambos os regimes de apuracdo, a saber: cumulativo e nao
cumulativo.

Tal método nédo se presta, como pretende o Recorrente, a apuracdo de percentual,
relativamente as receitas decorrentes de vendas de produtos no mercado interno tributadas,
vendas com suspensao ou aliquota zero e vendas para 0 mercado externo (ndo incidéncia), a ser
aplicado sobre a totalidade dos créditos a descontar, obtendo-se, a partir dai, os créditos
proporcionais, pois que a regra acima se refere a separacdo dos calculos da contribuicdo de
acordo com cada um dos dois regimes de apuracdo, cumulativo e ndo cumulativo, a que a pessoa
juridica se submete.

Encontrando-se a apuracdo da contribuicdo adstrita ao regime da nao
cumulatividade, como no presente caso, considerando-se, ainda, que esse fato ndo foi contestado
pelo Recorrente, os créditos serdo apurados a partir de cada aquisi¢do de produto destinado a
revenda, apartando-se, logicamente, 0s casos em que a lei ndo permite a apropriacdo de créditos,
mas tudo isso caso a caso, nos termos do inciso | do art. 3° das Leis n° 10.637/2002 e
10.833/2003, verbis:

Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 2° a pessoa juridica podera descontar
créditos calculados em relagéo a:

| - bens adquiridos para revenda, exceto em relacdo as mercadorias e aos produtos
referidos: (...)

Do dispositivo supra, concluiu-se que o crédito sera calculado em relacdo ao bem
adquirido para revenda, sem maior complexidade, diferentemente do que pretende o Recorrente.

Esse entendimento, inclusive, faz cair por terra a defesa do Recorrente quanto ao
direito de crédito nas devolugbes de vendas tributadas, pois, considerada cada operacdo dessa
espécie isoladamente, constata-se assistir razéo a Fiscalizacdo, uma vez que o art. 16 da Lei n°
11.116/2005", combinado com o art. 17 da Lei n° 11.033/2004%, autoriza o ressarcimento em

1 Art. 16. O saldo credor da Contribuicdo para o PIS/Pasep e da Cofins apurado na forma do art. 3° das Leis n°
10.637, de 30 de dezembro de 2002, e 10.833, de 29 de dezembro de 2003, e do art. 15 da Lei n° 10.865, de 30 de
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dinheiro ou via compensacdo somente nas hipdteses de vendas efetuadas com suspenséo,
isencdo, aliquota zero ou ndo incidéncia.

Logo, tratando-se de venda tributada que é revertida por devolucgéo, o crédito a ser
apurado com base no inciso V111 do art. 3° das Leis n® 10.637/2002 e 10.833/2003° podera ser
utilizado apenas para desconto dos débitos da contribuicdo, ndo sendo passivel de ressarcimento.

Logo, mantém-se 0 mesmo entendimento adotado no procedimento fiscal e na
primeira instancia quanto a essas matérias.

Il. Aquisigdes de leite in natura. Suspenséo das contribuiges.

Para de contrapor as conclusbes da Fiscalizacdo e da Delegacia de Julgamento
(DRJ) quanto as aquisicGes de leite in natura realizadas com suspensdo das contribuicdes, o
Recorrente alega que referida suspensao, nos termos do inciso Il do § 1° do art. 8° da Lei n°
10.925/2004*, se aplica somente se a pessoa juridica fornecedora do produto exercer,
cumulativamente, as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel, ndo se aplicando,
por conseguinte, aos casos em que o transporte € realizado por terceiros.

A Fiscalizacdo, por seu turno, apurara que o Recorrente havia se creditado das
contribuicBes nas aquisi¢Oes de leite in natura com aliquotas cheias e ndo via crédito presumido
da agroindustria, sendo esta Gltima a forma de apuracdo permitida por lei nos casos da espécie,
pois, por se tratar de aquisicdo com suspensdo, o crédito cheio ndo era devido.

Argumentou a Fiscalizacdo que, mesmo gue nao tivesse constado da nota fiscal de
aquisicdo do produto a informacdo acerca da suspensao, ela era aplicada aos casos sob anélise,
pois a lei a previu em carater obrigatério, bastando que constassem do objeto social do
fornecedor as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel para se terem por
configurados os requisitos da suspenséo.

Tal entendimento da Fiscalizacdo encontra respaldo na Solucdo de Divergéncia
Cosit n° 15/2012 e na Solugdo de Consulta Cosit n° 324/2018, em que se estipula que “o
descumprimento da obrigacdo acessoria prevista no § 2° do art. 2° da Instrucdo Normativa SRF
n° 660, de 2006, ndo afasta a aplicacdo da suspenséo”.

abril de 2004, acumulado ao final de cada trimestre do ano-calendario em virtude do disposto no art. 17 da Lei n°
11.033, de 21 de dezembro de 2004, podera ser objeto de:

I - compensagdo com débitos prdprios, vencidos ou vincendos, relativos a tributos e contribuicdes administrados
pela Secretaria da Receita Federal, observada a legislacéo especifica aplicavel a matéria; ou

Il - pedido de ressarcimento em dinheiro, observada a legislacéo especifica aplicavel a matéria.

2 Art. 17. As vendas efetuadas com suspenséo, isencdo, aliquota O (zero) ou néo incidéncia da Contribuicdo para o
PIS/PASEP e da COFINS ndo impedem a manutencéo, pelo vendedor, dos créditos vinculados a essas operagoes.

% Art. 3° Do valor apurado na forma do art. 20 a pessoa juridica podera descontar créditos calculados em relacéo a:
()

VIII - bens recebidos em devolucdo cuja receita de venda tenha integrado faturamento do més ou de més anterior, e
tributada conforme o disposto nesta Lei;

*Art. 8°(...)

§ 1° O disposto no caput deste artigo aplica-se também as aquisicdes efetuadas de:

()

Il - pessoa juridica que exerca cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento e venda a granel de leite in
natura;
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O Recorrente contra argumenta aduzindo que, por ter sido ele mesmo que arcara
com os custos do transporte do produto, os fornecedores ndo preenchiam todos os requisitos para
a aplicacdo da suspensao, pois a simples mencao da atividade de transporte no objeto social ndo
era bastante para tal.

Para fundamentar sua defesa, o Recorrente transcreve trecho da ementa da
Solugéo de Consulta Cosit n°® 275/2017 que assim dispde:

ASSUNTO: CONTRIBUIGAO PARA O PIS/PASEP.

SUSPENSAO NA VENDA DE LEITE A GRANEL. EXIGENCIA DE TRANSPORTE
PROPRIO DO LEITE, DO PRODUTOR ATE O DOMICILIO DO BENEFICIARIO.
SUSPENSAO PROPORCIONAL QUANDO DA CONTRATAGCAO PARCIAL DE
TRANSPORTE.

A pessoa juridica que exerce cumulativamente as atividades de transporte, resfriamento
e venda a granel de leite in natura faz jus a suspensdo da exigibilidade da Contribuicdo
para o PI1S/Pasep quando da venda de leite para a agroindustria (laticinios). Para fins da
suspensdo, entende-se como transporte a atividade de captacdo do leite no
domicilio do produtor e a sua transferéncia até o domicilio da pessoa juridica
beneficiada pela suspensdo. Para fazer jus a suspensdo, o transporte deve ser
realizado pela pessoa juridica beneficiada. No caso de captacio efetuada de forma
mista, por meio de contratacdo de outras pessoas juridicas, cabe a aplicacdo da
suspensdo da exigibilidade da Contribuicdo para o PIS/Pasep somente em relacdo a
venda do leite originado de captagdo propria. Dispositivos Legais: Lei n® 10.925, de
2004, art. 8°, § 19 II, e art. 9°, II, incluido pela Lei n°® 11.051, de 2004; e Instrucéo
Normativa SRF n° 660, de 2006, art. 2°, II, e art. 3°, 1I.

Constata-se do excerto supra que, diferentemente da leitura feita pelo Recorrente,
0 transporte previsto como um dos requisitos a suspensao € aquele realizado pelo fornecedor
entre o domicilio do produtor rural do leite ao seu domicilio, pois é ele o beneficiado pela
suspensdo, ndo se exigindo, por conseguinte, que ele faca o transporte ao domicilio do adquirente
(laticinio/agroindustria) do produto por ele vendido.

O seguinte trecho da solucdo de consulta deixa claro esse entendimento, verbis:

15. Pois bem, dentre as atividades cumulativamente exigidas ao captador de leite
(transporte, resfriamento e venda a granel), a que por exceléncia o caracteriza é a da
coleta do leite em cada produtor. Nota-se que o leite, quando no estabelecimento do
captador, ja cumpriu todas as condicdes cumulativas que o inciso Il do § 1° art. 8°
da Lei n® 10.924, de 2004, estatui. Depreende-se, assim, que 0 transporte a que o
legislador se refere é o transporte até o estabelecimento do captador, onde
ocorrera o resfriamento (que ja pode ter iniciado no transporte ou no préprio produtor)
e a venda do leite a granel.

16. Dessa forma, ndo resta mais nenhuma exigéncia quanto a execucdo do
transporte subsequente até a industria de laticinios, que pode ser feita ou por conta
do vendedor (com ou sem a participacdo de terceiros) ou por conta do proprio
comprador. (g.n.)

Portanto, mesmo que o leite adquirido pelo Recorrente tivesse sido transportado
por terceiros, conforme provam os conhecimentos de transporte carreados aos autos, mesmo
assim, a suspensdo se aplica, situacdo em que ndo se permite o desconto de crédito da forma
pretendida pelo interessado.
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Mesmo se o0 Recorrente tivesse se apropriado do credito presumido da
agroindustria, que, conforme j& dito, era a forma de apuragdo correta nos casos da espécie, ainda
assim ele néo teria direito ao ressarcimento desse crédito, pois, nos termos do art. 8° da Lei n°
10.925/2004, tal crédito somente poderia ser utilizado para ser deduzido dos débitos da
contribuicdo apurados pela agroindustria.

Além disso, a Fiscalizagdo demonstrou, apds intimar parte dos fornecedores do
leite, que eles preenchiam todos os requisitos a suspensao, pois realizavam as atividades de
transporte, resfriamento e venda a granel, tendo eles informado que venderam o produto com
suspensdo, exceto os fornecedores que pertenciam ao mesmo grupo econdmico do Recorrente.

O Recorrente alega que a Fiscalizagdo ndo apresentou as respostas dos
fornecedores, apenas fazendo referéncia a elas em seu relatorio; contudo, referidas respostas
constam das fls. 10 a 20 destes autos, constatacdo essa que vem corroborar, ainda mais, com a
falta de solidez dos argumentos de defesa do Recorrente.

O Recorrente traz, ainda, uma alegacao bizarra, segundo a qual o 8 3° do art. 4° da
IN SRF n°® 660/2006 vedava a suspensao nas hipoteses de aquisicdo destinada a revenda, sendo
que, tendo o fornecedor adquirido do produtor rural o leite in natura com intuito de revenda aos
laticinios (agroindustria), ja teria havido a suspensdo das contribuicdes na primeira aquisicéo,
situacdo em que a mesma suspensao ndo podia ser aplicada na operacdo de aquisi¢do realizada
pelo ora Recorrente.

Nada mais bizarro! Quando o dispositivo da IN SRF n° 660/2006 citado veda a
suspensdo quando a aquisicdo for destinada a revenda, ele esta se referindo a revenda na
agroindustria e ndo no fornecedor; a uma, porque nas aquisicdes dos fornecedores junto a
produtores rurais pessoas fisicas, por exemplo, ndo incidem as contribui¢Ges, ndo justificando,
portanto, a aplicacdo de qualquer tipo de suspensao; a duas, porque o crédito presumido decorre
justamente da venda de produtos rurais para a producdo da agroinddstria e ndo para revenda.

Nesse sentido, afasta-se aqui também a pretensdo do Recorrente quanto a essas
mateérias.

I11. Correcdo monetaria. Selic.

O Recorrente pleiteia, também, o direito a corregdo monetéaria pela taxa Selic dos
créditos ndo reconhecidos no despacho decisorio, em conformidade com a sumula 411 do
Superior Tribunal de Justica (STJ), verbis:

Stmula 411 — E devida a correcdo monetaria ao creditamento do IPI quando ha
oposicao ao seu aproveitamento decorrentes de resisténcia ilegitima do Fisco.

Além de se referir a IPI e ndo as contribui¢cdes PIS/Cofins, a sumula supra prevé a
correcdo monetaria somente na hipétese de oposicao ilegitima por parte do Fisco, hipotese essa
totalmente alheia a situacéo fatica destes autos, pois, considerando-se o presente voto e a deciséo
da DRJ, inexistiu qualquer resisténcia ilegitima na reparticdo de origem.

N&o bastasse isso, tem-se a sumula CARF n° 125 que assim estipula: “No
ressarcimento da COFINS e da Contribuigéo para o PIS ndo cumulativas ndo incide correcao
monetaria ou juros, nos termos dos artigos 13 e 15, VI, da Lei n° 10.833, de 2003.”



Fl. 11 do Ac6rddo n.° 3201-007.670 - 32 Sejul/22 Camara/1? Turma Ordinaria
Processo n° 11030.722372/2014-63

Portanto, trata-se de mais uma investida inconsequente do pleiteante.

IV. Concluséo.

Diante do exposto, vota-se por ndo conhecer de parte do Recurso Voluntario,
relativamente as aquisi¢des junto as associacdes, e, na parte conhecida, em negar provimento ao
Recurso Voluntario.

E o voto.

(documento assinado digitalmente)

Hélcio Lafeta Reis



